
senvolve O raciocínio do ex- Tütüro. 

A questão da Constituinte 
O Brasil já teve sete Cons­

tituições (a da Independên­
cia, 1824; a da República, 
1891; a da Aliança Liberal, 
1934; a do Estado Novo, 1937; 
a da redemocratizaçâo, 
1946; a votada pelo Congres­
so em 1967 e a atual, uma 
emenda outorgada por Jun­
ta Militar em 1969), mas 
apenas três Assembléias 
Nacionais Constituintes, 
1891,1934e1946. 

A primeira, 1824, foi bai­
xada por decreto pelo Impe­
rador Pedro I, após dissol­
ver a Assembléia, alegando 
que iria dar uma Constitui­
ção ainda mais liberal que a 
proposta. Na realidade, que­
ria salvar a Coroa estabili-
zadora por cima das dissen-
ções partidárias e a unidade 
do Império ameaçada de se­
cessões do Norte ao Sul do 
País. 

VAMIREHCHACON 

O governo de gabinete, 
também chamado de parla­
mentarismo, surgiu depois, 
através de decreto em 1847. 
Um aperfeiçoamento por 
dentro do sistema conver­
gindo gradualmente para as 
propostas liberais de esva­
ziamento do poder modera­
dor do monarca. Já se cogi­
tava da eleição dos senado­
res, em lugar do Senado vi­
talício, nas vésperas da Pro-
clamação da República. 
Quando Joaquim Nabuco 
chegava a propor uma mo­
narquia federativa, aprovei­
tando o capital de populari­
dade da Princesa Isabel por 
conta da Abolição da Escra­
vatura, conclusão de gran­
des campanhas populares. 
Oportunidade perdidas, co­
mo o demonstraria Nabuco. 

A República não veio a 
passar de uma rachadura 
por cima, com o rodízio ape­
nas da elite dominante, em 
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vez de uma ruptura por bai­
xo. 
Logo após, começou um mo­
vimento dito revisionista 
constitucional, ao qual ter­
minou se incorporando nada 
menos que o principal co-
autor da Constituição de 
1891, o próprio Rui Barbosa 
decepcionado com a falta de 
materializaçâo das institui­
ções inspiradas nas dos Es­
tados Unidos. 

Mas não cabe, no espaço 
de um artigo, nem interessa 
o leitor de Jornal dedicado 
por definição ao quotidiano, 
a história do constituciona-
lismo brasileiro. O principal 
consiste, aqui, na apresenta­
ção de dois casos paradig­
máticos de sobrevivência do 
essencial, positivo ou nega­
tivo da sociedade brasileira, 
enquanto se contém a ruptu­
ra em rachadura e ela é 

imediatamente remendada. 
Nenhum rompimento radi­
cal teve êxito no Brasil, ou­
tro tema para ensaios e li­
vros. O que não implica ne­
cessariamente a sua impos­
sibilidade. O futuro a Deus 
pertence. E aos que soube­
rem adaptar-se de cima pa­
ra baixo, ou conduzi-lo em 
inversa direção revolucio­
nária. 

Frise-se apenas que existe 
um "know-how" de flexibili­
dade, sabendo ceder nos aci­
dentais, apesar do seu acú­
mulo vir ameaçando a 
continua manutenção do 
substancial para os grupos 
dominantes há séculos. De 
certo modo uma espécie de 
dialética, em testes sucessi­
vos durante tanto tempo. A 
próxima palavra caberá às 
massas semi-empregadas 
deste Pais urbanizado e in­

dustrial, em processo do que 
se convencionaria denomi­
nar de modernização, o de­
safio maior da época vin­
doura. 

O fantasma da ruptura foi 
de novo exorcizado. A 
distensão-abertura desdra-
matizou a mudança, supe­
rou o perigo da argentiniza-
ção. Aliás, se desenrolando, 
no pais vizinho, a partir de 
circunstâncias bem diver­
sas das brasileiras, apesar 
do que se dizia. 

Muito se discutiu sobre a 
ultrapassagem do dilema 
mediante autoconcessâo de 
poderes constitucionalizan-
tes pelo Congresso Nacio­
nal. Sempre sob o receio da 
Constituinte significar rup­
tura. Como se esta tivesse 
de fato ocorrido nos trânsi­
tos da condição colonial à de 
independência e da Monar­
quia à República. 

Agora, afastada a assom­
bração do revanchismo por 
oportuna anistia e descom-
pressão gradual da caldeira 
desde antes pelo fim do Al-5 
e extinção da censura políti­
ca, em seguida por intermé­
dio de eleições diretas esta­
duais, desanuvia-se por 
completo o horizonte. Madu­
ro, enfim, para a Constituin­
te, menos por formalismo 
jurisdlcista que pela neces­
sidade de compatibilizar as 
novas forças num outro pac­
to social amplo. Concedendo 
dinâmico equilíbrio institu­
cional aos anos vindouros. 
Desde que se aproximem o 
Brasil real e o Brasil legal, 
tão distantes nos pactos an­
teriores, causa fundamental 
dos seus desmoronamentos. 

Será que a urbanização e 
a industrialização, avançan­
do até pela mecanização da 
agricultura, modernizaram 
a este ponto o Brasil? 

CORRKIO BRAZILIENSE 


